
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 729.299 - RJ (2015/0144197-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : PROVÍNCIA CARMELITANA DE SANTO ELIAS 
ADVOGADO : PAULO MÁRIO NOGUEIRA LEITE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE 
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. COMPROVAÇÃO DE MANUTENÇÃO DA 
ATIVIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte possui o entendimento de que a imunidade tributária, 
comprovada de plano, pode ser suscitada em exceção de pré-executividade, por não 
exigir para a verificação do direito do executado a dilação probatória. Precedentes: 
AgRg no Ag 1.281.773/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
16/3/2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.339.353/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 21/11/2012.
2. Não se admite, na via do agravo regimental, a inovação argumentativa com o escopo 
de alterar a decisão agravada. 
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 729.299 - RJ (2015/0144197-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : PROVÍNCIA CARMELITANA DE SANTO ELIAS 
ADVOGADO : PAULO MÁRIO NOGUEIRA LEITE 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Município do Rio de Janeiro contra decisão, cuja ementa possui o seguinte 

teor (fl. 155):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. IMUNIDADE 
TRIBUTÁRIA. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões, o agravante reafirma que não é cabível a discussão de matéria que 

implique dilação probatória por meio de exceção de pré-executividade. Sustenta que a tese  pautada 

somente na situação do imóvel que reconheceu a natureza jurídica da agravada de organização 

religiosa sem fins lucrativos não a isenta do dever de, periodicamente, comprovar a manutenção de 

sua atividade e o cumprimento fiel dos deveres impostos pelos arts. 14 e 113 do CTN.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. 
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE 
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. COMPROVAÇÃO DE MANUTENÇÃO DA 
ATIVIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte possui o entendimento de que a imunidade tributária, 
comprovada de plano, pode ser suscitada em exceção de pré-executividade, por não 
exigir para a verificação do direito do executado a dilação probatória. Precedentes: 
AgRg no Ag 1.281.773/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
16/3/2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.339.353/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 21/11/2012.
2. Não se admite, na via do agravo regimental, a inovação argumentativa com o escopo 
de alterar a decisão agravada. 
3. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

Conforme registrado pelo decisum agravado, o Tribunal de origem, por meio de exceção 

de pré-executividade, reconheceu a imunidade tributária da recorrida, uma vez que "restou 

comprovado de plano pela excipiente nos autos do processo principal, documentos de fls. 38/47, 

anexo, doc. 075, que é entidade é entidade filantrópica, e que a totalidade de sua renda, inclusive 

locação de imóveis, é aplicada exclusivamente no país em obras filantrópicas como educação e 

cultura" (fls. 49-50).

Constata-se, portanto, que o acórdão a quo encontra-se em conformidade com a 

jurisprudência desta Corte no sentido de que a imunidade tributária, comprovada de plano, pode ser 

arguida em exceção de pré-executividade, sem necessidade de dilação probatória. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
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CABIMENTO AINDA QUE ESGOTADO O PRAZO PARA A OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA DESNECESSÁRIA.
1. A Corte Especial consagrou entendimento no sentido de ser viável a apresentação 
de exceção de pré-executividade ainda que esgotado o prazo para a oposição de 
embargos à execução (AgRg no Ag 977.769/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Corte Especial, 
DJe 25.2.2010).
2. A orientação de ambas as Turmas integrantes da Primeira Seção desta Corte é 
firme no sentido de que a imunidade tributária, comprovada de plano, pode ser 
suscitada em exceção de pré-executividade.
3. Precedentes: AgRg no AREsp 12.591/RJ, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, Segunda 
Turma, DJe 14.3.2012; AgRg no AREsp 18.579/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 24.10.2011; e AgRg no Ag 1281773/MG, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16.3.2011.
4. Agravo regimental não provido (AgRg nos EDcl no REsp 1.339.353/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21/11/2012).

AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL E 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. 
POSSIBILIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA DESNECESSÁRIA.
- Conforme jurisprudência assente nesta Corte, possível a arguição de imunidade 
tributária incidente em exceção de pré-executividade nas hipóteses em que ela é 
comprovada de plano, sem necessidade de dilação probatória.
- Ainda que já realizada a penhora, pode o executado suscitar matérias passíveis de 
serem conhecidas de ofício pelo juiz por meio da exceção de pré-executividade 
(Precedentes do STJ).
Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 12.591/RJ, Rel. Ministro Cesar 
Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 14/3/2012).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. POSSIBILIDADE. IPTU. AUTARQUIA 
ESTADUAL. IMUNIDADE RECÍPROCA. GARANTIA CONSTITUCIONAL. 
DESNECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.
1. Caso em que o agravante insurge-se contra decisão do Tribunal a quo que acolheu 
exceção de pré-executividade que objetivava o reconhecimento de imunidade 
tributária recíproca.
2. O Tribunal de origem consignou que o caso concreto não exigiria dilação 
probatória, uma vez que a agravada, sendo autarquia estadual, possuidora de 
objetivos sociais claros e que abrangem a prestação de serviço público e de caráter 
previdenciário aos militares estaduais ativos e inativos, teria a prerrogativa da 
imunidade recíproca.
3. A jurisprudência desta Corte possui o entendimento de que a imunidade tributária, 
comprovada de plano, pode ser suscitada em exceção de pré-executividade, por não 
exigir para a verificação do direito do executado a dilação probatória.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1.281.773/MG, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16/3/2011).

Oportuno destacar que a questão atinente à necessidade da ora agravada comprovar a 
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manutenção de sua atividade e o cumprimento dos deveres impostos pelas regras dos artigos 14 e 

113 do CTN, não foi alegada em sede de recurso especial, caracterizando-se como inovação 

recursal em agravo regimental, não admitida por esta Corte. 

Desse modo, não trazendo o agravante argumentos aptos a infirmar o entendimento 

externado, deve a decisão agravada ser mantida in totum. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0144197-2 AREsp 729.299 / RJ

Números Origem:  00596923720148190000  201524556698

EM MESA JULGADO: 22/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : PROVÍNCIA CARMELITANA DE SANTO ELIAS
ADVOGADO : PAULO MÁRIO NOGUEIRA LEITE

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : PROVÍNCIA CARMELITANA DE SANTO ELIAS
ADVOGADO : PAULO MÁRIO NOGUEIRA LEITE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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